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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA INDIVIDUAL. 
PERCEPÇÃO DOS REFLEXOS DAS HORAS EXTRAS SOBRE FÉRIAS 
E GRATIFICAÇÃO NATALINA. MATÉRIA NÃO APRECIADA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. FUNDAMENTO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ.  
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento manejado pelo 
Estado de Santa Catarina em desfavor de decisão proferida em cumprimento 
de sentença que rejeitou a impugnação do ente público ante substituição da 
TR pelo IPCA-e como índice de correção monetária. No Tribunal a quo, 
negou-se provimento ao agravo de instrumento.

II - Quanto à matéria constante do art. 507 do CPC, verifica-se 
que o Tribunal a quo, em nenhum momento, abordou as questões referidas 
no dispositivo legal, mesmo após a oposição de embargos de declaração 
apontando a suposta omissão. Nesse contexto, incide, na hipótese, a Súmula 
n. 211/STJ, que assim dispõe: “Inadmissível recurso especial quanto à 
questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo Tribunal a quo."

III - Gize-se, por oportuno, que a falta de exame de questão 
constante de normativo legal apontado pelo recorrente nos embargos de 
declaração não caracteriza, por si só, omissão quando a questão é afastada 
de maneira fundamentada pelo Tribunal a quo, ou ainda não é abordada 
pelo Sodalício, e o recorrente, em ambas as situações, não demonstra, de 
forma analítica e detalhada, a relevância do exame da questão apresentada 
para o deslinde final da causa. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 
2.074.550/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 
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26/9/2022, DJe de 3/10/2022.

IV - Ademais, a leitura atenta do acórdão recorrido revela que ele 
utilizou-se de fundamento constitucional para solucionar a controvérsia, 
qual seja, a aplicação dos Temas n. 810 e 1.170 do STF. Desta forma se tem 
inviabilizada a apreciação da questão por este Tribunal, estando a 
competência de tal exame jungida à  Corte, ex vi do disposto no art. 102 da 
Constituição Federal, sob pena de usurpação daquela competência.

V - Não cumpre ao Superior Tribunal de Justiça, na via estreita 
do recurso especial, analisar a suposta violação de dispositivos 
constitucionais, nem mesmo para fins de prequestionamento, sob pena de 
usurpação da competência constitucionalmente atribuída ao Supremo 
Tribunal Federal para tratar da matéria de índole eminentemente 
constitucional, por meio do processamento e julgamento de recursos 
extraordinários, nos termos do art. 102, III, da Constituição Federal. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp n. 2.388.628/PR, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 
20/12/2023 e AgInt no REsp n. 1.909.039/RN, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 22/4/2022.

VI - Ainda que fosse possível a superação do referido óbice, 
melhor sorte não acode o recorrente. O Supremo Tribunal Federal no 
julgamento do RE n. 1.317.892/ES, submetido a sistemática da repercussão 
geral, firmou a tese correspondente ao Tema n. 1.170 no sentido de que é 
aplicável às condenações da Fazenda Pública envolvendo relações jurídicas 
não tributárias o índice de juros moratórios estabelecido no art. 1º-F da Lei 
n. 9.494/1997, na redação dada pela Lei n. 11.960/2009, a partir da vigência 
da referida legislação, mesmo havendo previsão diversa em título executivo 
judicial transitado em julgado.

VII - Não obstante num primeiro momento o Tema n. 1.170/STF 
se refira apenas aos juros de mora, o próprio Supremo Tribunal Federal tem 
entendido que a ratio decidendi inclui a discussão acerca dos índices de 
correção monetária. Nesse mesmo sentido as decisões monocráticas 
proferidas pelo Supremo Tribunal Federal nos RE n. 1.351.558, relator 
Ministro Alexandre de Moraes, RE n. 1.364.919, relator Ministro Luiz Fux, 
DJe 1º/12/2022; RE n. 1.367.135 e ARE n. 1.368.045, relator Ministro 
Nunes Marques, DJe de 16/3/2022 e 30/8/2022; ARE n. 1.360.746, relator 
Ministro André Mendonça, DJe de 24/2/2022; ARE n. 1.361.501, relator 
Ministro Edson Fachin, DJe de 10/2/2022; ARE n.  1.376.019, relator 
Ministro Roberto Barroso, DJe de 27/4/2022; RE n. 1.382.672, relatora 
Ministra Rosa Weber, DJe de 1º/6/2022; ARE n. 1.383.242, relator 
Ministro Dias Toffoli, DJe de 25/5/2022; RE 1.382.980, relatora 
Ministra Cármen Lúcia, DJe de 23/5/2022; ARE n. 1.330.289-AgR, relator 
Ministro Ricardo Lewandowski, DJe de 2/12/2021; e ARE n. 1.362.520, 
relator Ministro Gilmar Mendes, DJe de 18/5/2022. 
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VIII - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 07 de outubro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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VIII - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que julgou recurso 

especial fundamentado no art. 105, III, a, da Constituição Federal.

Na origem, cuida-se de agravo de instrumento manejado pelo Estado de Santa 

Catarina em desfavor de decisão proferida em cumprimento de sentença que rejeitou a  

impugnação do ente público ante substituição da TR pelo IPCA-e como índice de 

correção monetária.

O Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina negou provimento ao 

agravo de instrumento em acórdão assim ementado:

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA INDIVIDUAL PROPOSTO POR SERVIDOR 
PÚBLICO EM FACE DO ESTADO DE SANTA CATARINA, QUE TEM COMO 
OBJETO A EXECUÇÃO DA DECISÃO PROFERIDA NOS AUTOS DA AÇÃO 
COLETIVA N. 0072300-28.2012.8.24.0023, ONDE FICOU RECONHECIDO QUE OS 
MEMBROS DA ASSOCIAÇÃO DE PRAÇAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA - 
APRASC FAZEM JUS À PERCEPÇÃO DOS REFLEXOS DAS HORAS EXTRAS 
SOBRE FÉRIAS E GRATIFICAÇÃO NATALINA.

DECISÃO UNIPESSOAL QUE, EM SEDE DE JUÍZO DE RETRATAÇÃO, 
NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO PELO 
ESTADO DE SANTA CATARINA.

1) INSURGÊNCIA DO ENTE PÚBLICO ESTADUAL, PARTE EXECUTADA NA 
ORIGEM.

A) ALEGADO QUE NÃO HÁ UM POSICIONAMENTO DEFINITIVO ACERCA 
DA RELATIVIZAÇÃO DA COISA JULGADA EM MATÉRIA DE CORREÇÃO 
MONETÁRIA, TANTO QUE A CORTE SUPREMA, EM RECENTES DECISÕES, TEM 
DETERMINADO A SUSPENSÃO DOS PROCESSOS CORRELATOS ATÉ QUE 
SOBREVENHA O JULGAMENTO DEFINITIVO DO TEMA 1.170/STF.

TESE AFASTADA.
POSSIBILIDADE DE MODIFICAÇÃO DOS CONSECTÁRIOS LEGAIS ATÉ O 

TRÂNSITO EM JULGADO DO PROCESSO EXECUTIVO.
AUSÊNCIA DE PRECLUSÃO OU OFENSA À COISA JULGADA, DIANTE DA 

APLICABILIDADE IMEDIATA DOS CRITÉRIOS ESTABELECIDOS NOS TEMAS 810 
DO STF E 905 DO STJ.

PRECEDENTES DESTA CORTE DE JUSTIÇA.
SOLUÇÃO, ADEMAIS, QUE NÃO OFENDE AS TESES JURÍDICAS CONTIDAS 

NOS TEMAS 360 E 733 DA CORTE SUPREMA. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO.
TEMA 1.170/STF, ADEMAIS, LIMITADO À DISCUSSÃO A RESPEITO DOS 

JUROS MORATÓRIOS. INEXISTÊNCIA DE ORDEM DE SUSPENSÃO.
DECISÃO UNIPESSOAL MANTIDA.
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AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.

 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

No recurso especial, o recorrente aponta violação do art. 507 do 

CPC. Sustenta, em síntese, a ocorrência de preclusão na alteração do índice de correção 

monetária, após a homologação dos cálculos apresentados.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I, do RISTJ não conheço do recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Impugna-se o fundamento adotado na decisão agravada no sentido de que não teria 
ocorrido o prequestionamento da questão jurídica federal suscitada nas razões do recurso 
especial e reiterada no agravo.

É assente na jurisprudência desse Superior Tribunal de Justiça que, para que se 
considere suprido o requisito do prequestionamento, não é necessária a indicação expressa, 
pelo acórdão do Tribunal local, do dispositivo de lei federal que foi suscitado na ação ou 
que fundamentou a decisão,"desde que enfrente as questões jurídicas postas na ação e 
fundamente, devidamente, seu convencimento" (AgRg no REsp 1305728/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES,SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2013, DJe 
28/05/2013).

(...)
Na espécie, ocorreu a preclusão, pois o recorrido (exequente) já na vigência do Tema 

870/STF apresentou cálculos com índice de correção monetária diverso do previsto no 
precedente vinculante e, num segundo momento, sem qualquer mudança de estado de fato e 
de direito, apresentou novos cálculos.

 (...)
Também firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça que a inadequação 

quanto aos "critérios do cálculo" não caracteriza erro material e, por consequência, submete-
se à preclusão e não comporta revisão de ofício:

(...)
Por fim, também conforme entendimento firme na Corte Superior, "a aplicação do 

índice de correção monetária diverso do posteriormente pretendido não constitui erro 
material, mas sim critério de cálculo", razão pela qual" a apresentação de cálculos pelo 
credor comum determinado índice de correção monetária é incompatível com a subsequente 
discordância com esse mesmo critério de atualização".

(...)
A discussão é distinta daquela realizada no julgamento dos Temas 810 e 1170/STF e 

trata de situações em que os cálculos já haviam sido homologados pelo juízo e, 
posteriormente, a parte ignora a preclusão que incide sobre tal ato e persegue a 
complementação de valores.

O objeto do presente recurso não é aplicação pura e simples da racionalidade dos 
julgados proferidos no Temas 810 e 1170/STF, mas sim a impossibilidade da reabertura da 
discussão sobre cálculos já homologados pelo juízo,ou seja, a renovação da discussão acerca 
de questão que já está acobertada pela preclusão, ao arrepio o art. 507 do Código de 
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Processo Civil.

 

O agravado em contrarrazões requer a manutenção da decisão agravada, pelos 

seguintes fundamentos:

Como cediço, o prequestionamento é requisito indispensável na interposição do 
Recurso Especial, que exige pronunciamento judicial específico do Tribunal a quo, 
conforme preceitua a Súmula 282 do STF: é inadmissível o recurso extraordinário, quando 
não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada.

Entretanto, ao contrário do que fora alegado pelo recorrente, as questões relativas aos 
preceitos constitucionais NÃO foram debatidas, nem tratadas expressamente no acórdão 
recorrido.

(...)
Adiante, destaca-se que o recurso especial interposto não merece ser apreciado, pois o 

recorrente pretende que Vossas Excelências adentrem no âmbito fático e probatório do caso 
em tela, o que é vedado em nível de recurso sem sentido estrito, como é o presente Recurso 
Especial, conforme Súmula 7 do C. Superior Tribunal Superior.

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Quanto à matéria constante do art. 507 do CPC, verifica-se que o Tribunal a 

quo, em nenhum momento, abordou as questões referidas no dispositivo legal, mesmo 

após a oposição de embargos de declaração apontando a suposta omissão. Nesse 

contexto, incide, na hipótese, a Súmula n. 211/STJ, que assim dispõe: “Inadmissível 

recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, 

não foi apreciada pelo Tribunal a quo."

Gize-se, por oportuno, que a falta de exame de questão constante de normativo 

legal apontado pelo recorrente nos embargos de declaração não caracteriza, por si só, 
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omissão quando a questão é afastada de maneira fundamentada pelo Tribunal a quo, ou 

ainda não é abordada pelo Sodalício, e o recorrente, em ambas as situações, não 

demonstra, de forma analítica e detalhada, a relevância do exame da questão apresentada 

para o deslinde final da causa.

Sobre o assunto, destacam-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. VÍCIO DE INTEGRAÇÃO. 
INDICAÇÃO PORMENORIZADA. AUSÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO FICTO. 
INOCORRÊNCIA. FATO NOVO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. É deficiente a alegação de vício de integração quando não indicado o inciso 
supostamente contrariado. Precedentes.

2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a despeito 
da oposição de embargos declaratórios, impede seu conhecimento, de acordo com a Súmula 
211 do STJ.

3. Segundo o entendimento desta Corte de Justiça, para que seja reconhecido o 
prequestionamento ficto de que trata o art. 1.025 do CPC/2015, na via do especial, impõe-se 
a indicação e o reconhecimento pelo STJ de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 
especificamente quanto à questão que se pretende ver analisada, o que não se constata no 
caso.

4. Infirmar o entendimento do Tribunal de origem de que considerou a atual situação 
do processo, inclusive a prova pericial, apontada como nova circunstância, não se 
vislumbrando os requisitos para concessão da tutela provisória, demandaria o reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que é inviável na via do recurso especial (Súmula 7 
do STJ).

5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.074.550/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 

julgado em 26/9/2022, DJe de 3/10/2022.)

 

Ademais, a leitura atenta do acórdão recorrido revela que ele utilizou-se de 

fundamento constitucional para solucionar a controvérsia, qual seja, a aplicação dos 

Temas n. 810 e 1.170 do STF. Desta forma se tem inviabilizada a apreciação da questão 

por este Tribunal, estando a competência de tal exame jungida à excelsa Corte, ex vi do 

disposto no art. 102 da Constituição Federal, sob pena de usurpação daquela 

competência.

Não cumpre ao Superior Tribunal de Justiça, na via estreita do recurso 

especial, analisar a suposta violação de dispositivos constitucionais, nem mesmo para fins 

de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência constitucionalmente 

atribuída ao Supremo Tribunal Federal para tratar da matéria de índole eminentemente 
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constitucional, por meio do processamento e julgamento de recursos extraordinários, nos 

termos do art. 102, III, da Constituição Federal.

Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE ATIVIDADE DO SEGURO SOCIAL - 
GDASS. PATAMAR MÍNIMO DE 70 PONTOS. ACORDÃO QUE EXTENDEU A 
GRATIFICAÇÃO POR OFENSA AO ARTIGO 40, §§ 4º E 8º, DA CF/88. PARIDADE 
REMUNERATÓRIA ENTRE SERVIDORES ATIVOS E INATIVOS. FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A controvérsia acerca da extensão da gratificação GDASS aos aposentados e 
pensionistas foi dimirida pelo acórdão local com fundamento eminentemente constitucional, 
a partir da ofensa ao artigo 40, §§ 4º e 8º, da CF/88.

2. Compete ao Supremo Tribunal Federal eventual reforma do acórdão recorrido 
quanto ao ponto, sob pena de usurpação de competência inserta no art. 102 da Constituição. 
Federal. Precedentes: AgInt no AREsp n. 2.238.546/SC, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 8/5/2023; AgInt no REsp n. 1.909.039/RN, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 22/4/2022; AgInt no REsp n. 
1.893.820/RN, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 8/3/2021, 
DJe de 16/3/2021; e AgInt no REsp n. 1.447.193/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 19/6/2018, DJe de 26/6/2018.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.388.628/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 20/12/2023.)
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

SERVIDOR PÚBLICO. GDASS. PONTUAÇÃO MÍNIMA. EXTENSÃO AOS 
INATIVOS. REGRA DA PARIDADE. MATÉRIA EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. O recurso especial possui fundamentos eminentemente constitucionais - 
consistentes em demonstrar a extensão aos inativos da pontuação mínima da Gratificação de 
Desempenho de Atividade da Seguridade Social - GDASS paga aos servidores ativos, em 
razão da regra da paridade -, o que afasta o exame da questão pelo STJ, sob pena de invadir 
a competência do STF.

2. O recurso especial possui fundamentação vinculada, não se constituindo em 
instrumento processual destinado a revisar acórdão com amparo em razões de natureza 
constitucional, tendo em vista a necessidade de interpretação de matéria de competência 
exclusiva da Suprema Corte. Precedentes.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.909.039/RN, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 

julgado em 11/4/2022, DJe de 22/4/2022.)

 

Ainda que fosse possível a superação do referido óbice, melhor sorte não 

acode o recorrente.

O Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE n. 1.317.892/ES, 

submetido a sistemática da repercussão geral, firmou a tese correspondente ao Tema n. 
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1.170 no sentido de que "é aplicável às condenações da Fazenda Pública envolvendo 

relações jurídicas não tributárias o índice de juros moratórios estabelecido no art. 1º-F da 

Lei n. 9.494/1997, na redação dada pela Lei n. 11.960/2009, a partir da vigência da 

referida legislação, mesmo havendo previsão diversa em título executivo judicial 

transitado em julgado."

Não obstante, num primeiro momento, o Tema n. 1.170/STF se refira apenas 

aos juros de mora, o próprio Supremo Tribunal Federal tem entendido que a ratio 

decidendi inclui a discussão acerca dos índices de correção monetária.

A Exma. Ministra Carmén Lúcia, no Recurso Extraordinário com Agravo 

n. 1.483.178, DJe de 9/4/2024, consignou que “na manifestação pela repercussão geral, 

considerando a alegação de contrariedade ao princípio constitucional da coisa julgada, o 

Ministro Luiz Fux observou que o Tema 1.170 alcançaria as situações nas quais 

discutidos os índices a serem utilizados na atualização monetária e no cálculo dos juros 

moratórios incidentes sobre os débitos da Fazenda Pública decorrentes de condenações 

judiciais”.

Por ocasião do julgamento do Tema n. 1.170/STF, o Exmo. Ministro Nunes 

Marques assim consignou em seu voto:

Já no exame da ACO 683 AgR-ED, Relator o ministro Edson Fachin, o Plenário 
decidiu que, em sede de liquidação de sentença ou de cumprimento de sentença, deve ser 
efetuada a atualização monetária nos termos da interpretação dada pelo Tema n. 810/RG ao 
art. 1º-F, desde a data de edição da Lei n. 11.960/2009.

Ainda a esse respeito, cito trecho da decisão da Segunda Turma formalizada no MS 
32.435, Relator o ministro Celso de Mello, Redator do acórdão o ministro Teori Zavascki: 
Ainda a esse respeito, cito trecho da decisão da Segunda Turma formalizada no MS 32.435, 
Relator o ministro Celso de Mello, Redator do acórdão o ministro Teori Zavascki:

[…] A força vinculativa das sentenças sobre relações jurídicas de trato continuado 
atua rebus sic stantibus: sua eficácia permanece enquanto se mantiverem inalterados os 
pressupostos fáticos e jurídicos adotados para o juízo de certeza estabelecido pelo 
provimento sentencial. A superveniente alteração de qualquer desses pressupostos determina 
a imediata cessação da eficácia executiva do julgado, independentemente de ação rescisória 
ou, salvo em estritas hipóteses previstas em lei, de ação revisional.

Por fim, colho da jurisprudência recente do Supremo várias decisões a determinarem 
a aplicação da tese firmada no Tema n. 810/RG, mesmo nos feitos em que já se tenha 
operado a coisa julgada, em relação aos juros ou à atualização monetária (RE 1.331.940, 
ministro Dias Toffoli, DJe de 5 de agosto de 2021; ARE 1.317.431, ministra Cármen Lúcia, 
DJe de 29 de junho de 2021; RE 1.314.414, ministro Alexandre de Moraes, DJe de 26 de 
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março de 2021; ARE 1.318.458, ministro Edson Fachin, DJe de 1º de julho de 2021; RE 
1.219.741, ministro Luís Roberto Barroso, DJe de 2 de julho de 2020; ARE 1.315.257, 
ministro Ricardo Lewandowski, DJe de 28 de abril de 2021; e ARE 1.311.556 AgR, da 
minha relatoria, DJe de 10 de agosto de 2021).

Dessa forma, o trânsito em julgado de sentença que tenha fixado determinado 
percentual de juros moratórios não impede posterior modificação, como no presente caso, 
em que se requer a aplicação da Lei n. 11.960/2009, objeto da tese firmada no âmbito do RE 
870.947 – Tema n. 810 da repercussão geral.

 

Em recente decisão, a Exma. Ministra Maria Thereza de Assis Moura destacou 

"em que pese a referência a "juros moratórios" na delimitação do tema pela Suprema 

Corte, o STJ vem considerando pertinente a devolução à origem de processos cujos 

recursos especiais questionam a violação à coisa julgada quando o título prevê a 

aplicação da TR como "índice de correção monetária", por entender que as matérias 

guardam relação entre si" (REsp n. 2.124.732, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 

DJe de 12/3/2024).

Nesse mesmo sentido as decisões monocráticas proferidas pelo Supremo 

Tribunal Federal nos RE n. 1.351.558, relator Ministro Alexandre de Moraes, RE n. 

1.364.919, relator Ministro Luiz Fux, DJe 1º/12/2022; RE n.  1.367.135 e ARE n. 

1.368.045, relator Ministro Nunes Marques, DJe de 16/3/2022 e 30/8/2022; ARE n.  

1.360.746, relator Ministro André Mendonça, DJe de 24/2/2022; ARE n. 1.361.501, 

relator Ministro Edson Fachin, DJe de 10/2/2022; ARE n. 1.376.019, relator Ministro 

Roberto Barroso, DJe de 27/4/2022; RE n. 1.382.672, relatora Ministra Rosa Weber, DJe 

de 1º/6/2022; ARE n. 1.383.242, relator Ministro Dias Toffoli, DJe de 25/5/2022; RE n. 

1.382.980, relatora Ministra Cármen Lúcia, DJe de 23/5/2022; ARE n. 1.330.289-AgR, 

relator Ministro Ricardo Lewandowski, DJe de 2/12/2021; e ARE n.  1.362.520, relator 

Ministro Gilmar Mendes, DJe de 18/5/2022.

Logo, ainda que o óbice pudesse ser superado, no mérito o recurso do 

recorrente seria improvido, com fulcro no Tema n. 1.170/STF. 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 
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provimento ao agravo interno.

É o voto.
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SEGUNDA TURMA
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Número de Origem:
50028777520218240023 50354515520238240000

Sessão Virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : MARCELO LUIS KOCH - SC059326B
RECORRIDO : EDSON JOSE MARTINS
ADVOGADO : GILDO TEOFILO FERREIRA MARTINS - SC053109

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
MILITAR - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : MARCELO LUIS KOCH - SC059326B
AGRAVADO : EDSON JOSE MARTINS
ADVOGADO : GILDO TEOFILO FERREIRA MARTINS - SC053109

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e Afrânio 

Documento eletrônico VDA43805286 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 08/10/2024 00:35:20
Código de Controle do Documento: 18b9321d-7214-46c0-b61d-38914ff7cc79



Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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